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Nota Técnica para Atos Normativos nº 305/2018-MP
 

Assunto: Proposta de alteração do parágrafo único do art. 75 e dos Anexos VII-B (Diretrizes
Específicas para Elaboração do Ato Convocatório)  e VII-D (Modelo de Planilha de Formação
de Preços) da Instrução Normativa nº  5, de 26 de maio de 2017, que dispõe sobre as regras
para procedimento da contratação, acompanhamento e fiscalização da execução de serviços
pela Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.
 

 

SUMÁRIO EXECUTIVO

 
1. Trata a presente Nota Técnica de proposição de alteração do parágrafo único do

art. 75 e do Anexos VII-B (Diretrizes Específicas para Elaboração do Ato Convocatório)  e
VII-D (Modelo de Planilha de Formação de Preços) da Instrução de Normativa nº  5, de 26 de
maio de 2017, que dispõe sobre as regras para procedimento da contratação, acompanhamento e
fiscalização da execução de serviços pela Administração Pública federal direta, autárquica e
fundacional.

 
2. Tal moção decorre da necessidade de clarificar a intelecção e a extensão da

aplicabilidade do parágrafo único do art. 75 sobrescrito, o qual trata da regra de transição - entre a
norma revogada (IN nº  2, de 30 de abril de 2008) e a norma atual -, cuja finalidade precípua é
implementar e dar estabilidade às relações jurídicas já estabelecidas e segurança jurídica aos gestores.  

 
3. Na mesma toada, propõe-se a alteração dos Anexos VII-B (Diretrizes

Específicas para Elaboração do Ato Convocatório)  e VII-D (Modelo de Planilha de Formação
de Preços), visando adequá-los às novas regras da reforma trabalhista propagada pela Lei nº  13.467,
de 13 de julho de 2014, que altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo nº
Decreto-Lei nº  5.452, de 1º  de maio de 1943.

OBJETIVO

 
4. Os motivadores para tal proposição estão circunscritos em duas vertentes:
 
4.2 Clarificar a intelecção e a extensão da aplicabilidade do parágrafo único do art. 75

sobrescrito, o qual trata da regra de transição - entre a norma revogada (IN nº  2, de 30 de abril de
2008) e a norma atual -, cuja finalidade precípua é implementar e dar estabilidade às relações jurídicas já
estabelecidas e segurança jurídica aos gestores.  

 
4.3. Alterar os Anexos VII-B (Diretrizes Específicas para Elaboração do Ato

Convocatório) e VII-D (Modelo de Planilha de Formação de Preços), visando adequá-los às
novas regras da reforma trabalhista propagada pela Lei nº  13.467, de 13 de julho de 2014, que altera a
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo nº  Decreto-Lei nº  5.452, de 1º  de maio de
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1943.
PÚBLICO-ALVO

5. Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional.
IMPLEMENTAÇÃO E CRONOGRAMA

6. Implementação imediata, pois não há impactos nos processos e procedimentos, ao
revés, pretende-se com esse ato otimizar a máquina administrativa e  estabilizar as relações jurídicas
estabelecidas.

IMPACTO EM POLÍTICAS PÚBLICAS

7. Melhoria na gestão dos contratos.
IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

8. Não há impacto orçamentário e financeiro.
OUTRAS INFORMAÇÕES

9. Não se aplica.
ANÁLISE

 
10. A referida proposição está embasada na competências institucionais regimentais

desta Secretaria de Gestão, fundadas nos arts. 13 e 16 do Decreto n° 9.035, de 20 de abril de 2017,
ipsis litteris:

 
"Art. 13.  À Secretaria de Gestão  compete:
(...)
VII - atuar como ó rgão  central do  Sio rg  e  do  Sisg ; 
(...)
IX - propor po líticas, planejar, coo rdenar, supervisionar e  o rientar no rmativamente as atividades:
a) de gestão  dos recursos de log ística sustentável; e
b) de gestão  de convênios, contratos de repasse, co laboração  e  fomento , termos de execução
descentralizada e  termos de parceria; 
(...)
Art. 16.  Ao  Departamento  de Normas e  Sistemas de Log ística compete:
I - gerir o s recursos de tecno log ia da info rmação  que deem suporte  ao  Sistema Integ rado  de
Administração  de Serviços Gerais - Siasg ;               
II - fo rmular e  promover a implementação  de po líticas e  diretrizes relativas à gestão  sustentável de
materiais, de obras e  serviços, de transportes, de comunicações administrativas e  de lic itações e
contratações da administração  pública federal direta, autárquica e  fundacional;"
 

11. Importa destacar que as alterações propugnadas têm somente a função de
aprimoramento e remodelagem, respectivamente afastar qualquer antinomia legislativa, bem como em
face da sobrevinda de nova legislação.

 
11.1. Em relação ao parágrafo único do art. 75 da Instrução Normativa nº  5, de

26 de maio de 2017, tem como mola mestra afastar quaisquer dúvidas em relação a sua extensão,
notadamente em relação ao que foi pretendido pelo legislador à época, qual seja, que todos os
contratos firmados ou os decorrentes de renovação ou prorrogação da vigência contratual, bem
como os contratos decorrentes dos procedimentos administrativos autuados ou registrados até
a data de entrada em vigor da IN nº  5, de 2018, ainda que as renovações e prorrogações
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venham ocorrer na vigência desta IN, permaneçam regidos pela Instrução Normativa nº  2, de
2008.

 
11.2. Desta forma, como a redação atual está causando interpretações diversas na

Consultorias Jurídicas dos órgãos e entidades, podendo futuramente gerar insegurança aos gestores
quando da renovação ou prorrogação contratual sob égide da IN nº  2, de 2008, pretende-se nova
redação (remodelagem) implementar e dar estabilidade às relações jurídicas já estabelecidas e
segurança jurídica aos gestores.  

 
11.3. Assim sugere-se a seguinte redação:
 

Redação  atual:
 
"Art. 75. Esta Instrução  Normativa entra em vigo r cento  e  vinte  dias após sua publicação .
Parág rafo  único . Permanecem reg idos pela Instrução  Normativa nº  2, de 2008, o s procedimentos
administrativos autuados ou reg istrados até  a data de entrada em vigo r desta no rma."
 
Redação  proposta:
 
Art. 75 (...)
 
 
Parág rafo  único . Permanecem reg idos pela Instrução  Normativa nº  2, de 2008, todos os contratos
firmados ou os deco rrentes de renovação  ou pro rrogação  da vigência contratual, bem como os
contratos deco rrentes dos procedimentos administrativos autuados ou reg istrados até  a data de
entrada em vigo r desta no rma, ainda que as renovações e  pro rrogações venham ocorrer na vigência
desta IN.
 

11.4. Na mesma toada, propõem-se a alteração dos Anexos VII-B (Diretrizes
Específicas para Elaboração do Ato Convocatório)  e VII-D (Modelo de Planilha de Formação
de Preços), visando adequá-los às novas regras da reforma trabalhista propagada pela Lei nº
13.467, de 13 de julho de 2014, que altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT),
aprovada pelo nº  Decreto-Lei nº  5.452, de 1º  de maio de 1943, dentre eles nos aspectos de
adequação da intrajornada, pagamento de feriado trabalhado, bem como adequação de redação no
módulo de custo de reposição.

 
12. São essas as menções importantes em relação à proposição.

CONCLUSÃO

13. Ante o exposto, considerando as competências regimentais e institucionais desta
Secretaria de Gestão, por força do Decreto nº  9.035, de 20 de abril de 2017, sugere-se o
encaminhamento da presente proposta de minuta de Instrução Normativa e o quadro comparativo (SEI
6967491) à Secretaria Executiva para análise e, se de acordo, dar continuidade aos trâmites
necessários à edição do ato.

 
À consideração superior.
 

ANDRÉA ACHE
Coordenadora-Geral de Normas
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Aprovo o entendimento supra. À consideração do Gabinete da Secretaria de Gestão,
para, se, conforme proposto, submetê-la à à Secretaria Executiva deste Ministério para análise e, se de
acordo, dar continuidade aos trâmites necessários à edição do ato.

 
WESLEY RODRIGO COUTO LIRA 

Diretor
 
De acordo. Encaminhe-se a presente Nota Técnica à Secretaria Executiva deste

Ministério.

 

ANTONIO PAULO VOGEL DE MEDEIROS 
Secretário de Gestão

 

Documento assinado eletronicamente por ANTONIO PAULO VOGEL DE MEDEIROS,
Secretário de Gestão, em 06/09/2018, às 18:13.

Documento assinado eletronicamente por WESLEY RODRIGO COUTO LIRA, Diretor, em
06/09/2018, às 18:30.

Documento assinado eletronicamente por ANDREA REGINA LOPES ACHE,
Coordenadora-Geral, em 06/09/2018, às 18:34.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
[https://seimp.planejamento.gov.br/conferir], informando o código verificador 6963359 e o
código CRC E20BED8A.

Nota Técnica para Atos Normativos 305 (6963359)         SEI 05110.005698/2016-00 / pg. 4



MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO
Secretaria de Gestão

Departamento de Normas e Sistemas de Logística
Coordenação-Geral de Normas

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº      , DE   DE                       DE 2018

 

Altera a Instrução  Normativa nº  5, de 26 de maio  de 2018, que
dispõe sobre as reg ras e  diretrizes do  procedimento  de contratação
de serviços sob o  reg ime de execução  indireta no  âmbito  da
Administração  Pública federal direta, autárquica e  fundacional.

 
O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO,

DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº  9.035,
de 20 de abril de 2017, e o Decreto nº  1.094, de 23 de março de 1994, resolve:

 
Art. 1º  A Instrução Normativa nº  5, de 26 de maio de 2017, passa a vigorar com as

seguintes alterações:
 

“Art. 75. ........................................................................................................................................
Parágrafo único. Permanecem regidos pela Instrução Normativa nº  2, de 2008,
todos os contratos firmados ou os decorrentes de renovação ou prorrogação
da vigência contratual, bem como os contratos decorrentes dos procedimentos
administrativos autuados ou registrados até a data de entrada em vigor desta
norma, ainda que as renovações e prorrogações venham ocorrer na vigência
desta Instrução Normativa.” (NR)
“ANEXO VII-B
DIRETRIZES ESPECÍFICAS PARA ELABORAÇÃO DO ATO
CONVOCATÓRIO
.....................................................................................................................................................
1.7 ...............................................................................................................................................
a) .................................................................................................................................................
.....................................................................................................................................................
4. Submódulo 4.2: Substituto na Intrajornada do empregado residente;
.............................................................................................................................................” (NR)
“ANEXO VII-D
MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
......................................................................................................................................................
1. MÓDULOS
......................................................................................................................................................
Módulo 1 - Composição da Remuneração

1 Composição da Remuneração Valor (R$)
A Salário-Base  
B Adicional de Periculosidade  
C Adicional de Insalubridade  
D Adicional Noturno  
E Adicional de Hora Noturna Reduzida  
F Outros (especificar)  

Total  

Nota 1: O Módulo 1 refere-se ao valor mensal devido ao empregado pela
prestação do serviço no período de 12 meses.
......................................................................................................................................................
Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários
......................................................................................................................................................
Nota 1: Como a planilha de custos e formação de preços é calculada
mensalmente, provisiona-se proporcionalmente 1/12 (um doze avos) dos
valores referentes a gratificação natalina, férias e adicional de férias.
......................................................................................................................................................
Nota 3: O item férias constante deste Submódulo destina-se a suprir a
necessidade de recursos, ao final de um ano de contrato, para pagamento de
férias remuneradas. Quando da prorrogação contratual ou em contratos
superiores a 12 meses deverá ser avaliada pelo gestor a necessidade de
inclusão ou não deste valor.
Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições.
......................................................................................................................................................
Nota 3: Esses percentuais incidem sobre o Módulo 1, o Submódulo 2.1.
......................................................................................................................................................

 
Módulo 3 - Provisão para Rescisão

3 Provisão para Rescisão Valor (R$)
A Aviso Prévio Indenizado  
B Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado  
C Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Indenizado  
D Aviso Prévio Trabalhado  

E Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre o Aviso Prévio
Trabalhado  

F Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Trabalhado  
Total  

 
Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente
Nota 1: Os itens que contemplam o módulo 4 se referem ao custo dos dias
trabalhados pelo repositor/substituto quando o empregado residente estiver
ausente, nos casos de Ausências Legais (Submódulo 4.1) e/ou no intervalo para
repouso e alimentação (intrajornada), a depender da prestação do serviço.
Submódulo 4.1 – Substituto nas Ausências Legais do empregado residente

4.1 Substituto nas Ausências Legais do empregado residente Valor (R$)
A Substituto na cobertura de Férias  
B Substituto na cobertura de Ausências Legais  
C Substituto na cobertura de Licença-Paternidade  
D Substituto na cobertura de Ausência por acidente de trabalho  
E Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade  
F Substituto na cobertura de Outras ausências (especificar)  

Total  

Submódulo 4.2 – Substituto na Intrajornada do empregado residente
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Instrução Normativa nº  5, de 26 de maio de 2017 Minuta de alteração

Art. 75. Esta Instrução Normativa entra em vigor cento e vinte dias após sua publicação.
Parágrafo único. Permanecem regidos pela Instrução Normativa nº  2, de 2008, os procedimentos
administrativos autuados ou registrados até a data de entrada em vigor desta norma.

Art. 75. .............................................................................................................
Parágrafo único. Permanecem regidos pela Instrução Normativa nº  2, de 2008, todos os contratos
firmados ou os decorrentes de renovação ou prorrogação da vigência contratual, bem como os
contratos decorrentes dos procedimentos administrativos autuados ou registrados até a data de entrada
em vigor desta norma, ainda que as renovações e prorrogações venham ocorrer na vigência desta
Instrução Normativa.

ANEXO VII-B
DIRETRIZES PARA O ATO CONVOCATÓRIO
.................................................................................................................
1.7. No caso do Pagamento pelo Fato Gerador, os órgãos e entidades deverão adotar os seguintes
procedimentos:
a) Serão objeto de pagamento mensal pela Administração à contratada, a depender da especificidade da
contratação, o somatório dos seguintes módulos que compõem a planilha de custos e formação de preços,
disposta no Anexo VII-D:
1. Módulo 1: Composição da Remuneração;
2. Submódulo 2.2: Encargos Previdenciários e FGTS;
3. Submódulo 2.3: Benefícios Mensais e Diários;
4. Submódulo 4.2:  Submódulo 4.2: Intrajornada;
5. Módulo 5: Insumos; e
6. Módulo 6: Custos Indiretos, Tributos e Lucro (CITL), que será calculado tendo por base as alíneas acima.

ANEXO VII-B
DIRETRIZES ESPECÍFICAS PARA ELABORAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
..................................................................................................................................
1.7 ..................................................................................................................................
a) ..............................................................................................................................
..................................................................................................................................
4. Submódulo 4.2: Substituto na Intrajornada do empregado residente;
........................................................................................................................” (NR)

ANEXO VII-D
MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
.................................................................................................................
1. MÓDULOS
.................................................................................................................
Módulo 1 - Composição da Remuneração

1 Composição da Remuneração Valor (R$)
A Salário-Base  
B Adicional de Periculosidade  
C Adicional de Insalubridade  
D Adicional Noturno  
E Adicional de Hora Noturna Reduzida  
F Adicional de Hora Extra no Feriado Trabalhado  
G Outros (especificar)  

ANEXO VII-D
MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
..................................................................................................................................
1. MÓDULOS
..................................................................................................................................
Módulo 1 - Composição da Remuneração

1 Composição da Remuneração Valor (R$)
A Salário-Base  
B Adicional de Periculosidade  
C Adicional de Insalubridade  
D Adicional Noturno  
E Adicional de Hora Noturna Reduzida  
F Outros (especificar)  
Total

4 .2 Substituto na Intrajornada do empregado residente Valor (R$)
A Substituto na cobertura de Intervalo para repouso ou alimentação  

Total  

Quadro-Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

4 Custo de Reposição do Profissional Ausente Valor (R$)
4.1 Substituto nas Ausências Legais do empregado residente  
4 .2 Substituto na Intrajornada do empregado residente  
Total  

......................................................................................................................................................
6. COMPLEMENTO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO
......................................................................................................................................................
ESQUADRIA EXTERNA (Fórmulas exemplificativas de cálculo para área
externa - alíneas “b” e “c” do subitem 3.3. do Anexo VI-B; para as demais
alíneas, deverão ser incluídos novos campos na planilha com a metragem
adequada).

MÃO DE OBRA
(1)

PRODUTIVIDADE
(1/M²)

(2)
FREQUÊNCIA

NO MÊS
(HORAS)

(3)
JORNADA DE

TRABALHO NO
MÊS (HORAS)

(4)
(1x2x3)
Ki***

(5)
PREÇO

HOMEM-MÊS
(R$)

(4x5)
SUB-TOTAL

(R$/M²)

ENCARREGADO ____1____
30** x P* 16*** __1__

188,76 (1)x(2)x(3)   

SERVENTE __1__
P* 16*** __1__

188,76 (1)x(2)x(3)   

TOTAL  

P = produtividade de referência do trabalhador prevista no subitem 3.3.

 
FACHADA ENVIDRAÇADA - FACE EXTERNA

MÃO DE OBRA
(1)

PRODUTIVIDADE
(1/M²)

(2)
FREQÜÊNCIA

NO MÊS
(HORAS)

(3)
JORNADA DE

TRABALHO NO
SEMESTRE

(HORAS)

(4)
(1x2x3)
Ki***

(5)
PREÇO

HOMEM-MÊS
(R$)

(4x5)
SUB-TOTAL

(R$/M²)

ENCARREGADO ___1___
4** x P* 8*** ___1___

1.132,6 (1)x(2)x(3)   

SERVENTE __1__
P* 8*** ___1___

1.132,6 (1)x(2)x(3)   

TOTAL  

P = produtividade de referência do trabalhador prevista no subitem 3.4 .” (NR)

 
Art. 2º  Ficam revogados os seguintes dispositivos da Instrução Normativa nº  5, de

26 de maio de 2017:
I – Nota 2 do Módulo 1 do Anexo VII-D;
II – Nota 2 do Módulo 4 do Anexo VII-D;
III – Nota do Submódulo 4.1 do Anexo VII-D; e
IV - Nota do Submódulo 4.2 do Anexo VII-D.
Art. 3º  Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

ANTONIO PAULO VOGEL DE MEDEIROS
 
 

ANEXO - QUADRO COMPARATIVO
Minuta de alteração da Instrução Normativa nº  5, de 26 de maio de 2017
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G Outros (especificar)  
Total

Nota 1: O Módulo 1 refere-se ao valor mensal devido ao empregado pela prestação do serviço no período de
12 meses.
Nota 2: Para o empregado que labora a jornada 12x36, em caso da não concessão ou concessão parcial do
intervalo intrajornada (§ 4º  do art. 71 da CLT), o valor a ser pago será inserido na remuneração utilizando a alínea
“G”.
 
 
.................................................................................................................
Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários
.................................................................................................................
Nota 1: Como a planilha de custos e formação de preços é calculada mensalmente, provisiona-se
proporcionalmente 1/12 (um doze avos) dos valores referentes a gratificação natalina e adicional de férias.
Nota  2: O adicional  de  férias  contido  no  Submódulo  2.1  corresponde  a  1/3  (um  terço)  da remuneração
que por sua vez é divido por 12 (doze) conforme Nota 1 acima.
 
 
Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras
contribuições.
.................................................................................................................
Nota 3: Esses percentuais incidem sobre o Módulo 1, o Submódulo
2.1, o Módulo 3, Módulo 4 e o Módulo 6.
.................................................................................................................
Módulo 3 - Provisão para Rescisão

3 Provisão para Rescisão Valor (R$)
A Aviso Prévio Indenizado  

B Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio
Indenizado  

C Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso
Prévio Indenizado  

D Aviso Prévio Trabalhado  

E Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre o
Aviso Prévio Trabalhado  

F Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso
Prévio Trabalhado  

Total

Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente
Nota 1: Os itens que contemplam o módulo 4 se referem ao custo dos dias trabalhados pelo repositor/substituto
que por ventura venha cobrir o empregado nos casos de Ausências Legais (Submódulo 4.1) e/ou na Intrajornada
(Submódulo 4.2), a depender da prestação do serviço.
Nota 2: Haverá a incidência do Submódulo 2.2 sobre esse módulo.
Submódulo 4.1 – Substituto nas Ausências Legais do empregado residente

4.1 Ausências Legais Valor (R$)
A Férias  
B Ausências Legais  
C Licença-Paternidade  

D Ausência por acidente de
trabalho  

E Afastamento Maternidade  
F Outras ausências (especificar)  

Total  

Nota: As alíneas “A” a “F” referem-se somente ao custo que será pago ao repositor pelos dias trabalhados
quando da necessidade de substituir a mão de obra alocada na prestação do serviço.
 
Submódulo 4.2 – Intrajornada

4.2 Intrajornada Valor (R$)
A Intervalo para repouso ou alimentação  

Total  

Nota: Quando houver a necessidade de reposição de um empregado durante sua ausência nos casos de intervalo
para repouso ou alimentação deve-se contemplar o Submódulo 4.2.
 
Quadro-Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

4 Custo de Reposição do
Profissional Ausente Valor (R$)

4.1 Ausências Legais  
4 .2 Intrajornada  

Total

 
.................................................................................................................
6. COMPLEMENTO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO
.................................................................................................................
ESQUADRIA EXTERNA (Fórmulas exemplificativas de cálculo para área externa - alíneas “b” e “c” do
subitem 3.3. do Anexo VI-B; para as demais alíneas, deverão ser incluídos novos campos na planilha com a
metragem adequada).

MÃO DE OBRA
(1)

PRODUTIVIDADE
(1/M²)

(2)
FREQÜÊNCIA

NO MÊS
(HORAS)

(3)
JORNADA

DE
TRABALHO

NO MÊS
(HORAS)

(4)
(1x2x3)
Ki***

(5)
PREÇO

HOMEM-
MÊS
(R$)

(4x5)
SUB-

TOTAL
(R$/M²)

ENCARREGADO ____1____
30** x P* 16*** __1__

188,76 0,0000128   

SERVENTE ____1____
P* 16*** __1__

188,76 0,0003853   

TOTAL  

P = produtividade de referência do trabalhador prevista no subitem 3.3.

 

FACHADA ENVIDRAÇADA - FACE EXTERNA

 

(1) (2)
FREQÜÊNCIA

(3)
JORNADA DE
TRABALHO (4)

(5)
PREÇO (4x5)

SUB-

Nota 1: O Módulo 1 refere-se ao valor mensal devido ao empregado pela prestação do serviço no
período de 12 meses.
..................................................................................................................................
Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários
..................................................................................................................................
Nota 1: Como a planilha de custos e formação de preços é calculada mensalmente, provisiona-se
proporcionalmente 1/12 (um doze avos) dos valores referentes a gratificação natalina, férias e
adicional de férias.
..................................................................................................................................
Nota 3: O item férias constante deste Submódulo destina-se a suprir a necessidade de recursos, ao final
de um ano de contrato, para pagamento de férias remuneradas. Quando da prorrogação contratual ou em
contratos superiores a 12 meses deverá ser avaliada pelo gestor a necessidade de inclusão ou não
deste valor.
 
Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e
outras contribuições.
..................................................................................................................................
Nota 3: Esses percentuais incidem sobre o Módulo 1, o Submódulo 2.1.
..................................................................................................................................
Módulo 3 - Provisão para Rescisão

3 Provisão para Rescisão Valor (R$)
A Aviso Prévio Indenizado  

B Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio
Indenizado  

C Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso
Prévio Indenizado  

D Aviso Prévio Trabalhado  

E Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições
sobre o Aviso Prévio Trabalhado  

F Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso
Prévio Trabalhado  

Total

Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente
Nota 1: Os itens que contemplam o módulo 4 se referem ao custo dos dias trabalhados pelo
repositor/substituto quando o empregado residente estiver ausente, nos casos de Ausências Legais
(Submódulo 4.1) e/ou no intervalo para repouso e alimentação (intrajornada), a depender da prestação
do serviço.

 

Submódulo 4.1 – Substituto nas Ausências Legais do empregado residente

4.1 Substituto nas Ausências Legais do empregado residente Valor (R$)
A Substituto na cobertura de Férias  
B Substituto na cobertura de Ausências Legais  
C Substituto na cobertura de Licença-Paternidade  
D Substituto na cobertura de Ausência por acidente de trabalho  
E Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade  
F Substituto na cobertura de Outras ausências (especificar)  

Total  

 

Submódulo 4.2 – Substituto na Intrajornada do empregado residente

4.2 Substituto na Intrajornada do empregado residente Valor (R$)

A Substituto na cobertura de Intervalo para repouso ou
alimentação  

Total  

 

Quadro-Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

 

4 Custo de Reposição do Profissional Ausente Valor (R$)
4.1 Substituto nas Ausências Legais do empregado residente  
4 .2 Substituto na Intrajornada do empregado residente  
Total  

 
..................................................................................................................................
6. COMPLEMENTO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO
..................................................................................................................................
ESQUADRIA EXTERNA (Fórmulas exemplificativas de cálculo para área externa - alíneas “b” e “c”
do subitem 3.3. do Anexo VI-B; para as demais alíneas, deverão ser incluídos novos campos na planilha
com a metragem adequada).

 

MÃO DE OBRA
(1)

PRODUTIVIDADE
(1/M²)

(2)
FREQÜÊNCIA

NO MÊS
(HORAS)

(3)
JORNADA

DE
TRABALHO

NO MÊS
(HORAS)

(4)
(1x2x3)
Ki***

(5)
PREÇO

HOMEM-
MÊS
(R$)

(4x5)
SUB-

TOTAL
(R$/M²)

ENCARREGADO ____1____
30** x P* 16*** __1__

188,76 (1)x(2)x(3)   

SERVENTE ____1____
P* 16*** __1__

188,76 (1)x(2)x(3)   

TOTAL  

P = produtividade de referência do trabalhador prevista no subitem 3.3.

 

 

 

FACHADA ENVIDRAÇADA - FACE EXTERNA

 

(1) (2)

(3)
JORNADA

DE (4)
(5)

PREÇO (4x5)
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MÃO DE OBRA PRODUTIVIDADE
(1/M²)

FREQÜÊNCIA
NO MÊS
(HORAS)

TRABALHO
NO

SEMESTRE
(HORAS)

(1x2x3)
Ki***

HOMEM-
MÊS
(R$)

SUB-
TOTAL
(R$/M²)

ENCARREGADO ___1___
4** x P* 8*** ___1___

1.132,6 0,0000161   

SERVENTE ___1___
P* 8*** ___1___

1.132,6 0,0000642   

TOTAL  

P = produtividade de referência do trabalhador prevista no subitem 3.4 .

MÃO DE OBRA
(1)

PRODUTIVIDADE
(1/M²)

(2)
FREQÜÊNCIA

NO MÊS
(HORAS)

DE
TRABALHO

NO
SEMESTRE

(HORAS)

(4)
(1x2x3)
Ki***

PREÇO
HOMEM-

MÊS
(R$)

(4x5)
SUB-

TOTAL
(R$/M²)

ENCARREGADO ___1___
4** x P* 8*** ___1___

1.132,6 (1)x(2)x(3)   

SERVENTE ___1___
P* 8*** ___1___

1.132,6 (1)x(2)x(3)   

TOTAL  

P = produtividade de referência do trabalhador prevista no subitem 3.4 .” (NR)

  

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por WESLEY RODRIGO COUTO LIRA, Diretor, em
06/09/2018, às 18:30.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
[https://seimp.planejamento.gov.br/conferir], informando o código verificador 6967491 e o
código CRC ED38A9C2.

Processo N° 05110.005698/2016-00 6967491
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MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO,  DESENVOLVIMENTO E GESTÃO
Secretaria-Executiva

 

 

Assunto: Proposta de alteração do parágrafo único do art . 75 e dos Anexos VII-B
(Diretrizes Específ icas para Elaboração do Ato Convocatório) e VII-D (Modelo de Planilha
de Formação de Preços) da Instrução Normativa nº  5, de 26 de maio de 2017,
que dispõe sobre as regras para procedimento da contratação, acompanhamento e
f iscalização da execução de serviços pela Administração Pública federal direta,
autárquica e fundacional.

 

                      À CONJUR,

                      c/c à Diretora responsável pela área de gestão,

                      De ordem, encaminho o presente processo, que trata do assunto em
referência, para análise e manifestação.

                      Atenciosamente,

Bras ília/DF, 06 de setembro de 2018.

 

VINÍCIUS VIANA RODRIGUES
Chefe da Assessoria Técnica e Adminis trativa

 

Documento assinado eletronicamente por VINÍCIUS VIANA RODRIGUES, Chefe da
Assessoria Técnica e Administrativa, em 06/09/2018, às 18:56.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
[https://seimp.planejamento.gov.br/conferir], informando o código verificador 6971672 e o
código CRC BC1065BA.
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO
COORDENAÇÃO-GERAL JURÍDICA DE LICITAÇÃO, CONTRATOS E CONVÊNIOS

ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS - BLOCO - K - 8º ANDAR - SALA 826 - CEP: 70040-906 - BRASÍLIA - DF

 
PARECER n. 01142/2018/HTM/CGJLC/CONJUR-MP/CGU/AGU

 
NUP: 05110.005698/2016-00
INTERESSADOS: SECRETARIA DE GESTÃO
ASSUNTOS: Análise de Minuta de Instrução Normativa para alteração da IN SEGES/MP nº
5/2017

 
EMENTA: I – Minuta de Instrução Normativa, a ser firmada pelo Sr. Secretário de Gestão,
para alterar a Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017;
II – Pela ausência de óbices jurídicos ao prosseguimento do feito, com as observações
constantes deste parecer e sugestão de redação do item 15.
III - Retornem-se os autos à Secretaria Executiva para ciência e providências.

 
 
 
 
 

1. Em observância ao disposto no artigo 11, da Lei Complementar n° 73, de 10 de fevereiro de
1993, vêm a esta Consultoria Jurídica os autos do processo acima referenciado, para manifestação a
respeito dos aspectos jurídicos da minuta de Instrução Normativa, a ser firmada pelo Sr. Secretário de
Gestão, a qual pretende modificar a Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017.

 
2. Saliente-se que o presente parecer se centrará apenas na viabilidade jurídica das alterações
sugeridas, não buscando se imiscuir em questões de conveniência e oportunidade, cuja análise incumbe
às respectivas áreas técnicas.

 
3. Referido documento foi elaborado pelo Departamento de Logística da Secretaria de Gestão
deste Ministério, a partir da atribuição que lhe confere os artigos 13, inciso IX e 16, incisos II e III, do
anexo I do Decreto nº 9.035, de 20 de abril de 2017, in verbis:

 
Art. 13. À Secretaria de Gestão compete:(...)
[...]
IX - propor políticas, planejar, coordenar, supervisionar e orientar normativamente as
atividades:
a) de gestão dos recursos de logística sustentável; e
b) de gestão de convênios, contratos de repasse, colaboração e fomento, termos de
execução descentralizada e termos de parceria;
Art. 16. Ao Departamento de Normas e Sistemas de Logística compete:
[...]
II - formular e promover a implementação de políticas e diretrizes relativas à gestão
sustentável de materiais, de obras e serviços, de transportes, de comunicações
administrativas e de licitações e contratações da administração pública federal direta,
autárquica e fundacional;
III - realizar estudos, análises e propor atos normativos para aplicação da
legislação de logística sustentável, licitações e contratos, administração de
materiais, obras, serviços, transportes, comunicações administrativas e serviços
gerais, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e
fundacional; 
 

4. Portanto, entende-se presente a competência da Secretaria de Gestão para a edição da
Instrução Normativa em análise.

 
5. As mudanças ora analisadas centram-se no parágrafo único do art. 75 da referida IN  e nos
seus Anexos VII-B (Diretrizes Específicas para Elaboração do Ato Convocatório) e VII-D (Modelo de
Planilha de Formação de Preços).

 
6. A justificativa dada na Nota Técnica para Atos Normativos nº 305/2018 para tais
modificações foi a seguinte:

 
11. Importa destacar que as alterações propugnadas têm somente a função de
aprimoramento e remodelagem, respectivamente afastar qualquer antinomia legislativa,
bem como em face da sobrevinda de nova legislação.

Parecer Jurídico n. 01142/2018/HTM/CGJLC/CONJUR-MP/CGU/AGU (7023983)         SEI 05110.005698/2016-00 / pg. 10



 
11.1. Em relação ao parágrafo único do art. 75 da Instrução Normativa nº 5, de 26
de maio de 2017, tem como mola mestra afastar quaisquer dúvidas em relação a sua
extensão, notadamente em relação ao que foi pretendido pelo legislador à época, qual
seja, que todos os contratos firmados ou os decorrentes de renovação ou
prorrogação da vigência contratual, bem como os contratos decorrentes
dos procedimentos administrativos autuados ou registrados até a data de
entrada em vigor da IN nº 5, de 2018, ainda que as renovações e prorrogações
venham ocorrer na vigência desta IN, permaneçam regidos pela Instrução
Normativa nº 2, de 2008.
 
11.2. Desta forma, como a redação atual está causando interpretações diversas na
Consultorias Jurídicas dos órgãos e entidades, podendo futuramente gerar insegurança aos
gestores quando da renovação ou prorrogação contratual sob égide da IN nº 2, de 2008,
pretende-se nova redação (remodelagem) implementar e dar estabilidade às relações
jurídicas já estabelecidas e segurança jurídica aos gestores.  
 
[...]
 
11.4. Na mesma toada, propõem-se a alteração dos Anexos VII-B (Diretrizes
Específicas para Elaboração do Ato Convocatório) e VII-D (Modelo de Planilha de
Formação de Preços), visando adequá-los às novas regras da reforma trabalhista
propagada pela Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2014, que altera a Consolidação
das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo nº Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio
de 1943, dentre eles nos aspectos de adequação da intrajornada, pagamento de feriado
trabalhado, bem como adequação de redação no módulo de custo de reposição.
 

7. Tratando especificamente das modificações, passa-se à nova redação para o parágrafo
único do art. 75, in verbis:

 
Permanecem regidos pela Instrução Normativa nº 2, de 2008, todos os contratos firmados
ou os decorrentes de renovação ou prorrogação da vigência contratual, bem como os
contratos decorrentes dos procedimentos administrativos autuados ou registrados até a
data de entrada em vigor desta norma, ainda que as renovações e prorrogações venham
ocorrer na vigência desta Instrução Normativa

 
8. Considerando que a modificação serve para evitar novas discussões sobre a sua forma de
interpretação, é necessário que ela esteja cristalina. Por essa razão, vamos tratar da redação acima de
forma bastante detalhada. 

 
9. Inicialmente, a redação prevê que "Permanecem regidos pela Instrução Normativa nº 2, de
2008, todos os contratos firmados ou os decorrentes de renovação ou prorrogação da vigência
contratual". Entende-se que essa redação não é tão clara e deve ser melhorada. Nela não se
especificam quais contratos firmados permanecem regidos pela IN 2/2008 (os firmados na vigência
dessa IN? Presume que essa era a intenção, apesar de que tais contratos já estão abrangidos na
segunda parte do dispositivo). O segundo ponto é que não há propriamente "contratos decorrentes de
renovação", o que há é um entendimento jurídico (que não é pacífico, ressalte-se) de que uma
prorrogação de vigência que não seja baseada no art. 57, §1º (o principal exemplo sendo o art. 57, II)
gera uma nova relação jurídica contratual e não necessariamente um novo contrato, já que este termo
representa também o instrumento contratual, que permanece, geralmente, o mesmo. Além disso,
novamente, esse entendimento não é unânime, por isso partir do pressuposto que ele é, pode gerar
novas divergências.

 
10. Na segunda parte da redação, se diz "bem como os contratos decorrentes dos
procedimentos administrativos autuados ou registrados até a data de entrada em vigor desta norma,
ainda que as renovações e prorrogações venham ocorrer na vigência desta Instrução Normativa". A
redação original era parte da disposição ("Permanecem regidos pela Instrução Normativa nº 2, de 2008,
os procedimentos administrativos autuados ou registrados até a data de entrada em vigor desta
norma"), sendo incluída a expressão "os contratos decorrentes" no início e a expressão "ainda que as
renovações e prorrogações venham ocorrer na vigência desta Instrução Normativa" ao final. Quanto à
adição da segunda expressão ao final, nada temos a opor, entende-se que ela se presta ao objetivo de
incluir no âmbito da IN 2 renovações e prorrogações, que é, salvo melhor juízo, o ponto central da
modificação ora recomendada.

 
11. Entretanto, há uma possível modificação de entendimento decorrente da expressão "os
contratos decorrentes" que precisa ser apontada. É que na redação original, a aplicação da IN
2/2008 tinha como referência única e exclusivamente a data de autuação/registro do procedimento
administrativo e ela incidiria sobre o processo e os atos praticados no seu âmbito (consequentemente, o
contrato e respectivos aditivos, a luz da orientação normativa AGU nº 2/2009). Em outras palavras, na
redação original, salvo melhor juízo, a IN 2/2008 se aplicaria aos contratos celebrados nos
procedimentos administrativos autuados ou registrados até a data de entrada em vigor da IN 5/2017. Ao
estabelecer a incidência sobre os "contratos decorrentes", passa a ser admissível a aplicação da IN
2/2008 para contratos que sejam firmados na vigência da IN 05/2017, porém com procedimentos
autuados após a entrada em vigor da IN 5/2017, desde que tais procedimentos e os respectivos
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contratos sejam decorrentes de outros procedimentos autuados ainda na vigência da IN 2/2008.
 

12. Então, por exemplo, se um órgão público autua (antes da IN 5/2017) um procedimento para
tratar da estratégia de contratação e depois autua um segundo (após a IN 5/2017) para os
procedimentos de contratação em si, ambos relacionados ao mesmo objeto contratual, a redação
original pode levar ao entendimento de que, como o procedimento em que ocorreu a celebração do
contrato é posterior à IN 5/2017, esta se aplicaria. Já a nova redação deixa claro que seria aplicável a IN
2/2008, pois o contrato decorreu de um procedimento autuado no âmbito da IN 2/2008.

 
13. Esse efeito não é inviável ou impossível. Só é necessário que a área interessada tenha
ciência dessa mudança de entendimentos e tome a decisão de forma consciente.

 
14. Um último ponto é que seria recomendável cindir cada previsão em parágrafos distintos
para maior clareza, já que uma redação mais longa tende a ser de mais difícil interpretação.

 
15. Considerando essas questões, recomenda-se a seguinte redação:

 
Art. 75. ......
§ 1 º Permanecem regidos pela Instrução Normativa nº 2, de 2008, todos os contratos
decorrentes dos procedimentos administrativos autuados ou registrados até a data de
entrada em vigor desta norma
§2º Incluem-se na previsão do §1º deste artigo, as respectivas renovações ou prorrogações
de vigência desses contratos, ainda que venham a ocorrer já na vigência desta Instrução
Normativa.

 
16. Recomenda-se, por fim, ainda quanto ao seguinte dispositivo, avaliar a conveniência e
oportunidade de se incluir alguma previsão de convalidação de eventuais renovações de vigência
contratual que incorporaram ao contrato elementos da IN 5/2017, sem que houvesse inclusão de novas
obrigações à contratada, já que é possível que esse expediente tenha ocorrido em órgãos/entes que
tivessem adotado o entendimento diferente da intenção do normatizador.

 
17. Quanto às demais modificações, nada temos a opor aos seus termos, em especial
considerando que as mudanças decorreram, em especial, da validação legal da jornada 12 x 36 (art. 59-
A da Consolidação das Leis Trabalhistas), bem como para fins de dar maior clareza à natureza de cada
rubrica. 

 
18. Desse modo, abstraída qualquer consideração quanto à oportunidade e à conveniência do
ato, que não sofrem apreciação jurídica, opina-se pela regularidade do prosseguimento do feito,
relativamente à última minuta constante dos autos (SEI 6967491), com as observações constantes deste
parecer e sugestão de redação do item 15, não se vislumbrando indícios de inconstitucionalidade ou de
ilegalidade a macular a minuta analisada.

 
À Secretaria Executiva para ciência e providências.
 
À consideração superior.
 
 
 

 
HUGO TEIXEIRA MONTEZUMA SALES

Advogado da União
SIAPE 2071850

 
 

 
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br
mediante o fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 05110005698201600 e da chave de
acesso dc06d256

 

Documento assinado eletronicamente por HUGO TEIXEIRA MONTEZUMA SALES, de acordo com os
normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o
código 167701900 no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário
(a): HUGO TEIXEIRA MONTEZUMA SALES. Data e Hora: 14-09-2018 17:09. Número de Série:
504022735606494964. Emissor: AC CAIXA PF v2.
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO
COORDENAÇÃO-GERAL JURÍDICA DE LICITAÇÃO, CONTRATOS E CONVÊNIOS

ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS - BLOCO - K - 8º ANDAR - SALA 826 - CEP: 70040-906 - BRASÍLIA - DF

 
DESPACHO DE APROVAÇÃO n. 03101/2018/JAR/CGJLC/CONJUR-MP/CGU/AGU

 
 
 

NUP: 05110.005698/2016-00
INTERESSADOS: SECRETARIA DE GESTÃO
ASSUNTOS: Análise de Minuta de Instrução Normativa para alteração da IN SEGES/MP nº 5/2017 -
modificação do art. 75.

 
1. De acordo com o PARECER n. 01142/2018/HTM/CGJLC/CONJUR-MP/CGU/AGU em
anexo.

 
2. Ao Senhor Consultor Jurídico para apreciação.

 
 
 
Brasília, 14 de setembro de 2018.
 
 

JOSÉ ANTÔNIO RODRIGUES SANTIAGO
ADVOGADO DA UNIÃO

COORDENADOR-GERAL JURÍDICO DE LICITAÇÃO, CONTRATOS E CONVÊNIOS
 
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br
mediante o fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 05110005698201600 e da chave de
acesso dc06d256

 

Documento assinado eletronicamente por JOSE ANTONIO RODRIGUES SANTIAGO, de acordo com os
normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o
código 170331234 no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário
(a): JOSE ANTONIO RODRIGUES SANTIAGO. Data e Hora: 14-09-2018 17:10. Número de Série:
2764841037898250. Emissor: AC CAIXA PF v2.
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO
GABINETE DA CONJUR/MP

ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS - BLOCO K - 4º ANDAR - SALA 482 - CEP: 70040-906 - BRASÍLIA - DF

DESPACHO DE APROVAÇÃO n. 03102/2018/CONJUR-MP/CGU/AGU
 

NUP: 05110.005698/2016-00
INTERESSADOS: SECRETARIA DE GESTÃO
ASSUNTOS: NORMATIZAÇÕES

 
I.    Aprovo a manifestação, por delegação (PORTARIA 02 CONJUR DE 17 DE AGOSTO DE 2018).

 
II.     Encaminhe-se conforme sugerido. 

 
Brasília, 14 de setembro de 2018.
 

CAROLINA SCHERER BICCA
CONSULTORA JURÍDICA ADJUNTA

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 05110005698201600 e da chave de acesso
dc06d256

Documento assinado eletronicamente por CAROLINA SCHERER BICCA, de acordo com os normativos
legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código
170406253 no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a):
CAROLINA SCHERER BICCA. Data e Hora: 14-09-2018 17:39. Número de Série: 1785584. Emissor:
Autoridade Certificadora SERPRORFBv5.
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MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO
Secretaria de Gestão

Departamento de Normas e Sistemas de Logística
Coordenação-Geral de Normas

 

 

Assunto: Publicação da Instrução Normativa que altera a IN SEGES/MP n° 5/2017.
 
Referência: Processo 05110.005698/2016-00

 

 
Ao Diretor do Departamento de Normas e Sistemas de Logística,

 

1. Trata-se de proposta de Instrução Normativa cujo objetivo é alterar a Instrução
Normativa nº  5, de 26 de maio de 2017, que dispõe sobre regras e diretrizes do procedimento de
contratação de serviços sob o regime da execução indireta no âmbito da Administração Pública federal
direta, autárquica e fundacional, notadamente quanto ao parágrafo único do art. 75 e ao Anexos
VII-B (Diretrizes Específicas para Elaboração do Ato Convocatório)  e VII-D (Modelo de
Planilha de Formação de Preços).

 
2. Por meio do Parecer Jurídico nº  01142/2018/HTM/CGJLC/CONJUR-

MP/CGU/AGU (SEI 7023983), a CONJUR-MP opinou "pela regularidade do prosseguimento do feito,
relativamente à última minuta constante dos autos (SEI 6967491), com as observações constantes deste
parecer e sugestão de redação do item 15, não se vislumbrando indícios de inconstitucionalidade ou de
ilegalidade a macular a minuta analisada".

 
3. Da análise do item 15 do supracitado Parecer, em que se sugere uma nova redação

a fim de conferir mais clareza ao dispositivo, esta unidade técnica acata a recomendação
apresentada, qual seja:

 
"Art. 75. ......
§ 1 º  Permanecem reg idos pela Instrução  Normativa nº  2, de 2008, todos os contratos deco rrentes
dos procedimentos administrativos autuados ou reg istrados até  a data de entrada em vigo r desta
norma.
§2º  Incluem-se na previsão  do  §1º  deste  artigo , as respectivas renovações ou pro rrogações de
vigência desses contratos, ainda que venham a oco rrer já na vigência desta Instrução  Normativa."
 

4. No que tange à recomendação do item 16 em que se propõe ainda que se avalie "a
conveniência e oportunidade de se incluir alguma previsão de convalidação de eventuais renovações de
vigência contratual que incorporaram ao contrato elementos da IN 5/2017, sem que houvesse inclusão
de novas obrigações à contratada, já que é possível que esse expediente tenha ocorrido em órgãos/entes
que tivessem adotado o entendimento diferente da intenção do normatizador", esta unidade entende ser
prescindível tal previsão, tendo em vista que, posteriormente, se necessário, pode-se orientar por
meio da seção de Perguntas Frequentes do Portal de Compras Governamentais, nos termos do art. 30
da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro (o Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de setembro de
1942), que confere o caráter vinculante das manifestações, inclusive das respostas a consultas.
Ademais, uma convalidação de ato administrativo, por meio da Instrução Normativa, entende-se
desnecessário, já que nada impede que o órgão adote as boas práticas de nova legislação, desde que
não macule o avençado anteriormente, nem haja desconformidade para o contratado.
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5. Ante o exposto, realizada a incorporação da sugestão apresentada no item 15 do

Parecer, segue a minuta (SEI 7050473) em versão final para subscrição do Senhor Secretário de
Gestão e posterior publicação.

 
 

À consideração superior.
 

ANDREA ACHE
Coordenadora-Geral de Normas

 

De acordo. Encaminhe-se ao Gabinete da Seges para, se de acordo, apresentar a
Minuta CGNOR-SEGES SEI 7050473 para aprovação e subscrição do Senhor Secretário de Gestão,
com posterior envio para publicação no D.O.U.

 
 

DANIEL MIRANDA PONTES ROGÉRIO
Diretor Substituto do Departamento de Normas e Sistemas de Logística

Documento assinado eletronicamente por ANDREA REGINA LOPES ACHE,
Coordenadora-Geral, em 20/09/2018, às 18:41.

Documento assinado eletronicamente por DANIEL MIRANDA PONTES ROGERIO,
Diretor Substituto, em 20/09/2018, às 18:56.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
[https://seimp.planejamento.gov.br/conferir], informando o código verificador 7047017 e o
código CRC 014A3E22.
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MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO
Secretaria de Gestão

Departamento de Normas e Sistemas de Logística
Coordenação-Geral de Normas

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº   07  , DE  20 DE  SETEMBRO DE 2018

 

Altera a Instrução  Normativa nº  5, de 26 de maio  de 2018, que
dispõe sobre as reg ras e  diretrizes do  procedimento  de contratação
de serviços sob o  reg ime de execução  indireta no  âmbito  da
Administração  Pública federal direta, autárquica e  fundacional.

 
O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO,

DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº  9.035,
de 20 de abril de 2017, e o Decreto nº  1.094, de 23 de março de 1994, resolve:

 
Art. 1º  A Instrução Normativa nº  5, de 26 de maio de 2017, passa a vigorar com as

seguintes alterações:
 

“Art. 75. ........................................................................................................................................
§ 1 º  Permanecem regidos pela Instrução Normativa nº  2, de 2008, todos os
contratos decorrentes dos procedimentos administrativos autuados ou
registrados até a data de entrada em vigor desta norma.
§2º  Incluem-se na previsão do §1º  deste artigo, as respectivas renovações ou
prorrogações de vigência desses contratos, ainda que venham a ocorrer já na
vigência desta Instrução Normativa.” (NR)
“ANEXO VII-B
DIRETRIZES ESPECÍFICAS PARA ELABORAÇÃO DO ATO
CONVOCATÓRIO
.....................................................................................................................................................
1.7 ...............................................................................................................................................
a) .................................................................................................................................................
.....................................................................................................................................................
4. Submódulo 4.2: Substituto na Intrajornada;
.............................................................................................................................................” (NR)
“ANEXO VII-D
MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
......................................................................................................................................................
1. MÓDULOS
......................................................................................................................................................
Módulo 1 - Composição da Remuneração

1 Composição da Remuneração Valor (R$)
A Salário-Base  
B Adicional de Periculosidade  
C Adicional de Insalubridade  
D Adicional Noturno  
E Adicional de Hora Noturna Reduzida  
F Outros (especificar)  

Total  

Nota 1: O Módulo 1 refere-se ao valor mensal devido ao empregado pela
prestação do serviço no período de 12 meses.
......................................................................................................................................................
Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários
......................................................................................................................................................
Nota 1: Como a planilha de custos e formação de preços é calculada

Instrução Normativa CGNOR-SEGES 7050473         SEI 05110.005698/2016-00 / pg. 17



mensalmente, provisiona-se proporcionalmente 1/12 (um doze avos) dos
valores referentes a gratificação natalina, férias e adicional de férias.
......................................................................................................................................................
Nota 3: Levando em consideração a vigência contratual prevista no art. 57 da
Lei nº  8.666, de 23 de junho de 1993, a rubrica férias tem como objetivo
principal suprir a necessidade do pagamento das férias remuneradas ao final do
contrato de 12 meses. Esta rubrica, quando da prorrogação contratual, torna-se
custo não renovável.
 
Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições.
......................................................................................................................................................
Nota 3: Esses percentuais incidem sobre o Módulo 1, o Submódulo 2.1.
......................................................................................................................................................

 
Módulo 3 - Provisão para Rescisão

3 Provisão para Rescisão Valor (R$)
A Aviso Prévio Indenizado  
B Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado  
C Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Indenizado  
D Aviso Prévio Trabalhado  

E Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre o Aviso Prévio
Trabalhado  

F Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Trabalhado  
Total  

 
Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente
Nota 1: Os itens que contemplam o módulo 4 se referem ao custo dos dias
trabalhados pelo repositor/substituto, quando o empregado alocado na
prestação de serviço estiver ausente, conforme as previsões estabelecidas na
legislação.
 
Submódulo 4.1 – Substituto nas Ausências Legais 

4.1 Substituto nas Ausências Legais Valor (R$)
A Substituto na cobertura de Férias  
B Substituto na cobertura de Ausências Legais  
C Substituto na cobertura de Licença-Paternidade  
D Substituto na cobertura de Ausência por acidente de trabalho  
E Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade  
F Substituto na cobertura de Outras ausências (especificar)  

Total  

Submódulo 4.2 – Substituto na Intrajornada 

4.2 Substituto na Intrajornada Valor (R$)
A Substituto na cobertura de Intervalo para repouso ou alimentação  

Total  

Quadro-Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

4 Custo de Reposição do Profissional Ausente Valor (R$)
4.1 Substituto nas Ausências Legais  
4 .2 Substituto na Intrajornada  
Total  

......................................................................................................................................................
6. COMPLEMENTO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO
......................................................................................................................................................
ESQUADRIA EXTERNA (Fórmulas exemplificativas de cálculo para área
externa - alíneas “b” e “c” do subitem 3.3. do Anexo VI-B; para as demais
alíneas, deverão ser incluídos novos campos na planilha com a metragem
adequada).
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MÃO DE OBRA
(1)

PRODUTIVIDADE
(1/M²)

(2)
FREQUÊNCIA

NO MÊS
(HORAS)

(3)
JORNADA DE

TRABALHO NO
MÊS (HORAS)

(4)
(1x2x3)
Ki***

(5)
PREÇO

HOMEM-MÊS
(R$)

(4x5)
SUB-TOTAL

(R$/M²)

ENCARREGADO ____1____
30** x P* 16*** __1__

188,76 (1)x(2)x(3)   

SERVENTE __1__
P* 16*** __1__

188,76 (1)x(2)x(3)   

TOTAL  

P = produtividade de referência do trabalhador prevista no subitem 3.3.

 
FACHADA ENVIDRAÇADA - FACE EXTERNA

MÃO DE OBRA
(1)

PRODUTIVIDADE
(1/M²)

(2)
FREQÜÊNCIA

NO MÊS
(HORAS)

(3)
JORNADA DE

TRABALHO NO
SEMESTRE

(HORAS)

(4)
(1x2x3)
Ki***

(5)
PREÇO

HOMEM-MÊS
(R$)

(4x5)
SUB-TOTAL

(R$/M²)

ENCARREGADO ___1___
4** x P* 8*** ___1___

1.132,6 (1)x(2)x(3)   

SERVENTE __1__
P* 8*** ___1___

1.132,6 (1)x(2)x(3)   

TOTAL  

P = produtividade de referência do trabalhador prevista no subitem 3.4 .” (NR)

 
Art. 2º  Ficam revogados os seguintes dispositivos da Instrução Normativa nº  5, de

26 de maio de 2017:
I – Nota 2 do Módulo 1 do Anexo VII-D;
II – Nota 2 do Módulo 4 do Anexo VII-D;
III – Nota do Submódulo 4.1 do Anexo VII-D; e
IV - Nota do Submódulo 4.2 do Anexo VII-D.
Art. 3º  Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

 
ANTONIO PAULO VOGEL DE MEDEIROS

Secretário

Documento assinado eletronicamente por ANTONIO PAULO VOGEL DE MEDEIROS,
Secretário de Gestão, em 20/09/2018, às 18:31.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
[https://seimp.planejamento.gov.br/conferir], informando o código verificador 7050473  e o
código CRC 9011C8ED.

 

Processo: 05110.005698/2016-00 7050473
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Publicado em: 24/09/2018 | Edição: 184 | Seção: 1 | Página: 90
Órgão: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão/Secretaria de Gestão

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 7, DE 20 DE SETEMBRO DE 2018

Altera a Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2018, que dispõe sobre as regras e diretrizes

do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração

Pública federal direta, autárquica e fundacional.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E

GESTÃO, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.035, de 20 de abril de 2017, e o Decreto nº

1.094, de 23 de março de 1994, resolve:

Art.  1º A Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, passa a vigorar com as seguintes

alterações:

"Art. 75. ........................................................................................................................................

§1 º Permanecem regidos pela Instrução Normativa nº 2, de 2008, todos os contratos decorrentes

dos procedimentos administrativos autuados ou registrados até a data de entrada em vigor desta norma.

§2º Incluem-se na previsão do §1º deste artigo, as respectivas renovações ou prorrogações de

vigência desses contratos, ainda que venham a ocorrer já na vigência desta Instrução Normativa" (NR)

"ANEXO VII-B

DIRETRIZES ESPECÍFICAS PARA ELABORAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

.....................................................................................................

1.7..............................................................................................

a)..................................................................................................

4. Submódulo 4.2: Substituto na Intrajornada;

............................................................................................................................................." (NR)

"ANEXO VII-D

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

......................................................................................................................................................

1. MÓDULOS

......................................................................................................................................................

Módulo 1 - Composição da Remuneração

1 Composição da Remuneração Valor (R$)

A Salário-Base

B Adicional de Periculosidade

C Adicional de Insalubridade

D Adicional Noturno

E Adicional de Hora Noturna Reduzida

F Outros (especificar)

Total

Nota 1: O Módulo 1 refere-se ao valor mensal devido ao empregado pela prestação do serviço no

período de 12 meses.
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......................................................................................................................................................

Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários

......................................................................................................................................................

Nota 1: Como a planilha de custos e formação de preços é calculada mensalmente, provisiona-se

proporcionalmente 1/12 (um doze avos) dos valores referentes a gratificação natalina, férias e adicional de

férias.

......................................................................................................................................................

Nota 3: Levando em consideração a vigência contratual prevista no art. 57 da Lei nº 8.666, de 23

de junho de 1993, a rubrica férias tem como objetivo principal suprir a necessidade do pagamento das férias

remuneradas ao final do contrato de 12 meses. Esta rubrica, quando da prorrogação contratual, torna-se custo

não renovável.

Submódulo  2.2  -  Encargos  Previdenciários  (GPS),  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço

(FGTS) e outras contribuições.

......................................................................................................................................................

Nota 3: Esses percentuais incidem sobre o Módulo 1, o Submódulo 2.1.

......................................................................................................................................................

Módulo 3 - Provisão para Rescisão

3 Provisão para Rescisão Valor (R$)

A Aviso Prévio Indenizado

B Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado

C Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Indenizado

D Aviso Prévio Trabalhado

E Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre o Aviso Prévio Trabalhado

F Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Trabalhado

Total

Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Nota 1:  Os itens que contemplam o módulo 4 se referem ao custo dos dias trabalhados pelo

repositor/substituto,  quando o empregado alocado na  prestação de  serviço  estiver  ausente,  conforme as

previsões estabelecidas na legislação.

Submódulo 4.1 - Substituto nas Ausências Legais

4.1 Substituto nas Ausências Legais Valor (R$)

A Substituto na cobertura de Férias

B Substituto na cobertura de Ausências Legais

C Substituto na cobertura de Licença-Paternidade

D Substituto na cobertura de Ausência por acidente de trabalho

E Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade

F Substituto na cobertura de Outras ausências (especificar)

Total

Submódulo 4.2 - Substituto na Intrajornada

4.2 Substituto na Intrajornada Valor (R$)

A Substituto na cobertura de Intervalo para repouso ou alimentação

Total

Quadro-Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente
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4 Custo de Reposição do Profissional Ausente Valor (R$)

4.1 Substituto nas Ausências Legais

4.2 Substituto na Intrajornada

Total

......................................................................................................................................................

6. COMPLEMENTO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO

......................................................................................................................................................

ESQUADRIA EXTERNA (Fórmulas exemplificativas de cálculo para área externa - alíneas "b" e "c"

do subitem 3.3. do Anexo VI-B; para as demais alíneas, deverão ser incluídos novos campos na planilha com

a metragem adequada).

MÃO DE OBRA
(1)
PRODUTIVIDADE
(1/M²)

(2)
FREQUÊNCIA
NO MÊS
(HORAS)

(3)
JORNADA
DE
TRABALHO
NO MÊS
(HORAS)

(4)
(1x2x3)
Ki***

(5)
PREÇO
HOMEM-MÊS
(R$)

(4x5)
SUB-TOTAL
(R$/M²)

ENCARREGADO
____1____
30** x P*

16***
__1__
188,76

(1)x(2)x(3)

SERVENTE
__1__
P*

16***
__1__
188,76

(1)x(2)x(3)

TOTAL

P = produtividade de referência do trabalhador prevista no subitem 3.

FACHADA ENVIDRAÇADA - FACE EXTERNA

MÃODE OBRA
(1)
PRODUTIVIDADE
(1/M²)

(2)
FREQÜÊNCIA
NO MÊS
(HORAS)

(3)
JORNADA
DE
TRABALHO
NO
SEMESTRE
(HORAS)

(4)
(1x2x3)
Ki***

(5)
PREÇO
HOMEM-MÊS
(R$)

(4x5)
SUB-TOTAL
(R$/M²)

ENCARREGADO
___1___
4** x P*

8***
___1___
1.132,6

(1)x(2)x(3)

SERVENTE
__1__
P*

8***
___1___
1.132,6

(1)x(2)x(3)

TOTAL

P = produtividade de referência do trabalhador prevista no subitem 3.4." (NR)

Art. 2º Ficam revogados os seguintes dispositivos da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de

2017:

I - Nota 2 do Módulo 1 do Anexo VII-D;

II - Nota 2 do Módulo 4 do Anexo VII-D;

III - Nota do Submódulo 4.1 do Anexo VII-D; e

IV - Nota do Submódulo 4.2 do Anexo VII-D.

Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO PAULO VOGEL DE MEDEIROS
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